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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 

0380.4/2019 

 

Dispõe sobre o Relatório de Vitimização dos 

Encarregados da Aplicação da Lei - Reveal no 

âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota 

outras providências. 

 

Autor: Deputado Fernando Krelling 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre o Relatório de 

Vitimização dos Encarregados da Aplicação da Lei - Reveal no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

A matéria é de extrema relevância para a sociedade catarinense, 

mas julgo necessário diligência à Secretaria de Estado da Segurança Pública.  

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA 

do Projeto de Lei nº 0380.4/2019 para a Secretaria de Estado da Segurança 

Pública.  

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0380.4/2019 

 

Dispõe sobre o Relatório de Vitimização dos 

Encarregados da Aplicação da Lei - Reveal no 

âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota 

outras providências.  

 

Autor: Deputado Fernando Krelling 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre o Relatório de 

Vitimização dos Encarregados da Aplicação da Lei - Reveal no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do dia 17 

de outubro de 2019 e foi distribuído a mim nesta Comissão no dia 21 de 

outubro. 

A matéria em apreço foi diligenciada a Secretaria de Estado da 

Segurança Pública, o qual o retorno da manifestação governamental as fls. 11-

27. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 
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A matéria proposta neste projeto pretende dar publicidade ao 

número de vítimas  policiais militares, policiais civis, bombeiros militares, 

agentes penitenciários, profissionais de perícia do IGP e agentes socioeducativos 

que sofrem atentados criminosos como homicídio consumado ou tentado, 

latrocínio, lesão corporal, roubo, acidente de trânsito, suicídio, afogamento e/ou 

afastamento por questões atinentes ao desempenho de sua atividade laboral. 

Segundo justificativa do projeto, fl. 03, a medida legislativa esta 

em consonância com o art. 4º, inc. II, VII, XI e XVI da Lei Nacional nº 13.675/18 

que institui o Sistema Único de Segurança Pública. O projeto também tem 

inspiração em um relatório do FBI – Federal Bureau of Ingestigation dos Estado 

Unidos da América que se denomina Law Enforcement Officers Killed And 

Assaulted (Leoka). 

Consta no projeto respostas da Secretaria de Segurança Pública 

que faz uma análise de mérito dizendo que com customização do sistema de 

informação e treinamento de pessoal há possibilidade de implantação da proposta 

do projeto de lei; a Secretaria de Estado da Administração Prisional é favorável 

ao projeto dizendo:“ objetivo precípuo da realização do relatório e análise dos 

casos específicos,, em busca do aperfeiçoamento dos investimentos na área, das 

condições de trabalho, proporcionando maior suporte assistencial e psicológico 

para os agentes e seus familiares.”. 

O projeto de lei não padece de vícios de constitucionalidade ou 

legalidade. 

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0380.4/2019, devendo seguir seus trâmites regimentais.  

Sala das Comissões, 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO 

Deputado Estadual 
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1 
 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0380.4/2019 
 

 
"Dispõe sobre o Relatório de Vitimização 
dos Encarregados da Aplicação da Lei – 
Reveal no âmbito do Estado de Santa 
Catarina, e adota outras providências." 
 
Autor: Deputado Fernando Krelling  
Relator: Deputado Sargento Lima 
 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Fernando 

Krelling, acima enumerado, estruturado em 4 (quatro) artigos, que visa instituir o 

relatório de vitimização dos encarregados da aplicação da Lei, objetivando ampliar a 

publicidade, a transparência, o controle social e a proteção no que concerne aos 

casos de agravos físicos, psíquicos ou de óbitos decorrentes do exercício da 

atuação profissional dos agentes de segurança pública. 

 

Foi admitida e aprovada a tramitação da matéria pela Comissão de 

Constituição e Justiça (fls. 29/30) após diligenciamento a Secretaria de Estado da 

Segurança Pública, na qual os órgãos governamentais manifestaram-se favoráveis a 

proposição. Em seguida, foi remetida a este Colegiado, no qual fui designado 

Relator, atendendo o disposto no art. 130, VI, do Regimento Interno. 

 
É o relatório. 

 

II – VOTO  

 

Com enfoque nos arts. 80 e 144, inciso III, ambos do Regimento 

Interno desta Casa, verifiquei que o Projeto de Lei atende ao interesse público, 

porquanto pretende contribuir para a melhoria e aperfeiçoamento contínuo da 

prestação de serviços públicos à população do Estado, bem como respeito à 

integridade física e mental dos agentes da segurança pública.  
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2 
 

Ainda, a medida proposta atende as diretrizes nacionais da Lei 

federal nº. 13.675, de 2018, que institui o Sistema único de Segurança Pública 

(Susp) e criou a Política Nacional de Segurança Pública Defesa Social (PNSPDS). 

 

Assim, a captação desses dados é de extrema importância para que 

o Estado possa adotar medidas eficazes de proteção e assistência aos agentes de 

segurança pública em geral. 

 

Isso posto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei                    

nº 0380.4/2019, no âmbito desta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
 
Deputado Sargento Lima 
              Relator 
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PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 380.4/2019

“DISPÕE SOBRE O RELATÓRIO DE
VITIMIZAÇÃO DOS ENCARREGADOS DA
APLICAÇÃO DA LEI - REVEAL NO ÂMBITO
DO ESTADO DE SANTA CATARINA, E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Autor: Deputado Fernando Krelling
Relator: Deputado Bruno Souza

Antes de exarar parecer conclusivo, e considerando que a presente

proposição não tramitou na Comissão de Finanças, entendo que, para verificação do

interesse público secundário, é necessária a manifestação da Secretaria de Estado

da Fazenda.

Nesse sentido, voto pela DILIGÊNCIA EXTERNA ao Projeto de Lei

n° 0380.4/2019 no âmbito desta Comissão de Segurança, conforme Art. 144, III do

Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Santa Catarina.

Sala das Comissões,

Deputado Bruno Souza
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Coordenadoria de Exped iente
Ofício no 029612021

Florianópolis, 26 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO FERNANDO KRELLING

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Segurança Pública deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0380.412019, que "Dispõe sobre o Relatório de Vítimização dos Encarregados da

Aplicação da Lei - Reveal no âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras

providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

'-- ì{á-n*-, 4r--r/u-
Ma rl ise'íu rtáoó Àrrrd a'Éam os B u rger

Coordenadora de Expediente

RECEB]DO EM
5 I

Gâ!.

ar]
Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br

GCrzoar RQX í33 -&. ----
1 4x;rn F/ iiib'nNtis í
ár** *
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Ofícío GPS/DL/ 044712021

Florianópolis, 26 de maio de

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Segurança Pública deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0380.412019, que "Dispõe sobre o Relatórío de Vitimização dos Encarregados da

Aplicação da Lei - Reveal no âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras

providências", a fÍm de obter manífestação sobre a matéria legislativa em exame.

a

nte

rimeíro Secretário

ALBA

..'ttlewrex'*4'r gsilq:e'alôw^ r'r'

ti;:i;$ffi ,slçtiva $ t''ial
rr-l Lt

t

i Éteç. -úíÉJ
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dr, Fr..rtoçol+ íie I ei i

Ì
$

t
i

Ét4#&S

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GC/202ílRoxt33 íÍiiú-F
-{ iiiìiliì'dï tr't*g,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

q 3qg "

Ofício no 970/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 1B de junho de 20?1

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DL1044712021,
encaminho o Parecer no 020/21-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SËF), contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0380.4/2019, que "Dispõe sobre o Relatório de
Vitimização dos Encarregados da Aplicação da Lei - Reveal no âmbito do Estado de Santa
Catarina, e adota outras providências".

Respeitosamente,

Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Ëstado de Santa Catarina
Nesta

'Podaria no 040/2020 - DOE 2Í.4'16
Delegação de competência

OF 970_PL_0380.4_1 9_SEF_enc
scc t0353/2021
scc I 1946/201 9

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4 600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

n,
t

I

Ofício DITE/SEF n. 23912021 Florianópolis, I de junho de 2021

REF.: SCC 1035312021

Senhor Consultor Jurídico,

ïrata-se de Diligência ao Projeto de Lei n.380.4/2019, de origem parlamentar,
que Dispõe sobre o Relatorio de Vitimização dos Encarregados da Aplicação da Lei- Reveal no
âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências.

A proposta exige a elaboração de relatório pormenorizado pela SSP e SAP,
com a análise individual dos evenfos gue vitimaram policiais militares, policiais civis, bombeiros
militares, agentes penitenciários, profissionais de perícia do IGP e agentes socioeducativos,
mesmo que estejam na condição de contraÍados temporariamente ou comissionados, e posterior
publicação anual.

Tendo em vista não ser constatado impacto financeiro, esta Diretoria não
vislumbra óbice ao prosseguimento do PL, o qual deve ser avaliado pelos órgãos responsáveis
pela elaboração e publicação dos Relatórios (SSP e SAP).

Atenciosamente,

(d ocu me nto assrnado dig ital me nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Jurídico

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DÁ SILVA
Consultor Jurídico
Secretaria de Estado da Fazenda
Florianopolis - SC

(docu me nto assi n ado dig ital me nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88.032-005
Fone (48) 3665.2540 . Fax (48) 3665-2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
coNSULToRtR .luRÍotcA - NUAJ

PARECER NO O2O/21.NUAJ/SEF

Florianópolis, data da assinatura digital

Processo: SCC 1035312021

lnteressado: Casa Civil (CC)

Ementa: Diligência acerca do Projeto de Lei no 0380.4/2019.

Ausência de verificação de repercussão financeira para o

erário.

I . RELATORIO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no 0380.4/2019, que

"DispÕe sobre o Relatorio de Vitimização dos Encarregados da Aplicação da Lei -

Reveal no âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências", oriundo

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no

840/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda

(SEF) sobre o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Governador do Estado

à ALESC.

É o relato do essencial.

il - FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo

administrativo em epígrafe, incumbindo a este orgão prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe competindo, portanto, adentrar nos aspectos de

conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnico-ad m inistrativa.

Nos termos do art. 19, S1o, inciso ll, do Decreto Estadualno2.38212017,

Página 1 de 3 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,22Q,Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

Complementar Estadu al no 7 41 12Q19).

Em resposta, a DITE emitiu o Ofício DITE/SEF no 23912021 (fl. 09), no

qual informou, em síntese, que:

(...) A proposta exige a elaboração de relatório pormenorizado pela
SSP e SAP, com a análise individual dos eventos que vitimaram
policiais militares, polìciais civis, bombeiros militares, agentes
penitenciários, profissionais de perícia do IGP e agentes
socioeducativos, mesmo que estejam na condição de contratados
temporariamente ou comissionados, e posterior publicação anual.
Tendo em vista não ser constatado impacto financeiro, esta
Diretoria não vislumbra óbice ao prosseguimento do PL, o qual deve
ser avaliado pelos órgãos responsáveis pela elaboração e publicação
dos Relatórios (SSP e SAP). (grifo nosso)

Dessa forma, verifica-se que, em atenção à manifestação da Diretoria

do Tesouro Estadual, o referido projeto, a priori, não contém repercussão financeira

para o Estado, de tal sorte que não há nele matéria sobre a qual a Secretaria de

Estado da Fazenda deva opinar.

il - coNcLUSÃO

Ante o exposto, manifesta-se1 no sentido de que o projeto de lei em

questão não contém matéria apta a atrair a manifestação da Secretaria de Estado da

Fazenda, considerando-se que, com base na informação técnica juntada aos autos,

este não ocasiona impacto financeiro no Tesouro do Estado.

E o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN
Procuradora do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem
competência decisoria, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de aÍos
diversos - o parecer e o ato que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente
que opina nunca poderá ser o gue decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito
administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017, p. 118)

Página 3 de 3 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 8801 5100, Florianópolis-SO - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO - GABS

DESPACHO

Autos: SCC 1035312021.

De acordo com o Parecer no 020121-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Orgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à CC/ DIAL/ GEMAT.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

fassi n ado digital me nte]
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coM. DE SICT.JRANÇA PUBt.ï(:A

DEVOLUçÃO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0380.412019 para o Senhor Deputado Bruno Souza, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 23 de junho de 2021

Miguel Atherino Apóstolo
Chefe de Secretaria

Wffi
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0380.4/2019

“DISPÕE SOBRE O RELATÓRIO DE
VITIMIZAÇÃO DOS ENCARREGADOS DA
APLICAÇÃO DA LEI - REVEAL NO MBITO
DO ESTADO DE SANTA CATARINA, E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Autor: Dep. Fernando Krelling
Rel.: Dep. Bruno Souza

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Fernando Krelling,

que cria o Relatório de Vitimização dos Encarregados da Aplicação da Lei -

REVEAL, em Santa Catarina.

A matéria foi lida em expediente no dia 17 de outubro de 2019 e

encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi baixada em diligência

a requerimento do relator Dep. Luiz Fernando Vampiro.

Retornados os autos, com manifestação da Secretaria de Estado de

Segurança Pública e Secretaria de Estado da Administração Prisional, ambas as

Secretarias foram favoráveis.

O projeto, naquele colegiado, foi aprovado por unanimidade, com

parecer favorável do Relator e encaminhado, posteriormente, à Comissão de

Trabalho, Administração e Serviço Público, onde também foi aprovado.

Após, foi remetido a esta Comissão de Segurança Pública, onde fui

designado relator e postulei diligência externa à Secretaria de Estado da Fazenda,

que juntou parecer nos autos.

É o relatório.
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II - VOTO

Na Comissão de Segurança Pública, são analisados os aspectos de

interesse público das proposições, conforme dispõe o art. 144, do Regimento

Interno, em especial quanto às matérias elencadas no art. 74, do mesmo diploma.

Dessa forma, entendo que o projeto de lei em análise está inserido no campo

temático desta Comissão, tanto quanto à atividade das polícias civil, militar e corpo

de bombeiros militar quanto ao funcionamento do sistema prisional.

Conforme acima citado, o projeto dispõe sobre uma parametrização

de um relatório pormenorizado anual denominado “Relatório de Vitimização dos

Encarregados da Aplicação da Lei - Reveal”.

Da justificativa do autor, acostada à proposição, transcrevo o

essencial para análise deste órgão fracionário:

Como instrumento de referência, nos Estados Unidos da América, o Federal
Bureau of Investigation (FBI) produz um relatório chamado Law
Enforcement Officers Killed And Assaulted (Leoka), documento que
menciona todos os casos em que policiais foram mortos, as circunstâncias
em que ocorreram as mortes, breve síntese, período, ambiente, entre
outros.
Entendo que um relatório anual similar é necessário para possibilitar uma
análise fidedigna da vitimização dos encarregados da aplicação da lei,
sejam eles, policiais militares, policiais civis, bombeiros militares e civis,
agentes penitenciários, agentes do Instituto Geral de Perícia, e agentes
socioeducativos, mesmo os que estejam na condição de contratados
temporariamente ou ocupantes de cargos comissionados [página 3, dos
autos eletrônicos].

Quanto às Secretarias sobre as quais o projeto diz respeito, ressalto

que ambas, bem como suas Diretorias e Departamentos, em geral, foram

favoráveis, conforme descrevo abaixo as manifestações da Secretaria de Estado da

Administração Prisional e Socioeducativa:

Assim, manifesto-me favorável à criação de uma lei, conforme proposto,
observando que as informações que possam expor, de qualquer forma, os
agentes penitenciários, devem ser preservadas [página 23].
[...]
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Tendo em vista a importância do tema abordado no Projeto de Lei nº
0380.4/2019, o constante dever de melhora na prestação de serviços e o
respeito à integridade dos agentes aplicadores da lei, entendemos enquanto
Departamento da Administração Socioeducativa, como necessário o
presente projeto apresentado [página 24]

Também verificou-se nesta Comissão, o interesse público sob sua

vertente secundária, quais sejam, as finanças públicas, motivo pelo qual os autos

foram remetidos à Secretaria de Estado da Fazenda, que se manifestou da seguinte

forma, por meio da Diretoria do Tesouro Estadual:

Tendo em vista não se constatado impacto financeiro, esta Diretoria não
vislumbra óbice ao prosseguimento do PL, o qual deve ser avaliado pelos
órgãos responsáveis pela elaboração e publicação dos Relatórios (SSP e
SAP) [página 37, dos autos eletrônicos].

Por fim, entendo que a proposta, de acordo com o descrito acima,

trará maior visibilidade, principalmente aos casos de violência que acometem os

profissionais de segurança pública e, portanto, tenderá a qualificar sua atuação,

sendo positivo à prestação do serviço.

Neste sentido, observados os artigos 144, II e 74, ambos do

Regimento Interno desta Casa Legislativa, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de

Lei n° PL./0380.4/2019, no âmbito desta Comissão de Segurança Pública.

Sala das Comissões,

Deputado Bruno Souza
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